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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. PROCON. 
DROGARIA. ABUSIVIDADE DE PREÇOS. FALTA DE 
APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE COMPRA E VENDA DE 
PRODUTOS DURANTE A PANDEMIA. AUTUAÇÃO E APLICAÇÃO 
DE MULTA. ANULAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.  
ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022, AMBOS DO 
CPC/2015. INEXISTÊNCIA. CORREÇÃO MONETÁRIA. IPCA-E. 
APLICAÇÃO DO TEMA N. 905/STJ.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada por Drogaria São Paulo 
S.A. contra a Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor do Estado de 
São Paulo - PROCON/SP, objetivando a anulação de multa e, 
subsidiariamente, a redução do seu valor e aplicação da taxa SELIC como 
índice de atualização monetária.

II - Na sentença, julgaram-se improcedentes os pedidos. No 
Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada, apenas para limitar 
os juros de mora à taxa Selic. Esta Corte deu provimento ao recurso 
especial.

III - No que trata da alegação de violação dos arts. 489, §1º, e 
1.022, II, do CPC/2015, não se observa pertinência na alegação, tendo o 
julgador dirimido a controvérsia tal qual lhe fora apresentada, em decisão 
devidamente fundamentada, sendo a irresignação da autarquia recorrente 
evidentemente limitada ao fato de estar diante de decisão contrária a seus 
interesses, o que não viabiliza o referido recurso declaratório.
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IV - Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o 
afastamento da violação dos mencionados artigos processuais, conforme 
pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: (AgInt nos EDcl no 
REsp n. 2.109.696/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 24/6/2024, DJe de 28/6/2024 e AgInt no AREsp n. 
2.179.308/SP, relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, julgado em 
12/8/2024, DJe de 15/8/2024.)

V - A respeito da indicada negativa de vigência aos arts. 406 do 
Código Civil, aos arts. 56 e 57 do CDC, ao art. 2º da Lei n. 5.421/1968, ao 
art. 2º, §1º, B, da Lei n. 8.383/1991, e aos arts. 29, §3º, e 37-A da Lei n. 
10.522/2002, relativamente ao índice de correção monetária do débito, é 
forçoso esclarecer que esta Corte Superior, nos limites de sua competência, 
decidiu a controvérsia nos REsps 1.495.146/MG, 1.492.221/PR e 
1.495.144/RS, julgados sob o rito dos recursos repetitivos (Tema 905/STJ), 
consoante os termos da ementa no REsp 1.495.146/MG, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 22/2/2018, DJe 
2/3/2018.

VI - No caso dos autos, trata-se de condenação judicial de 
natureza administrativa em geral e, portanto, enquadra-se no item 3.1, de 
modo que, considerando a data sentença de primeiro grau, em 17.8.2022 (fl. 
288), o índice de atualização do débito aplicável à lide é o IPCA-E e não a 
taxa SELIC com entendeu a Corte Estadual, e juros de mora de acordo com 
a remuneração oficial da caderneta de poupança. Sobre a matéria, os 
seguintes julgados: (AgInt no AREsp n. 2.427.854/SP, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 
28/6/2024, AgInt no AREsp n. 2.053.774/SP, relator Ministro Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023 e 
AgInt no REsp n. 1.980.617/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 15/6/2023.)

VII  - Agravo interno improvido. 
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 22 de outubro de 2024.
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Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. PROCON. 
DROGARIA. ABUSIVIDADE DE PREÇOS. FALTA DE 
APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE COMPRA E VENDA DE 
PRODUTOS DURANTE A PANDEMIA. AUTUAÇÃO E APLICAÇÃO 
DE MULTA. ANULAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.  
ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022, AMBOS DO 
CPC/2015. INEXISTÊNCIA. CORREÇÃO MONETÁRIA. IPCA-E. 
APLICAÇÃO DO TEMA N. 905/STJ.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada por Drogaria São Paulo 
S.A. contra a Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor do Estado de 
São Paulo - PROCON/SP, objetivando a anulação de multa e, 
subsidiariamente, a redução do seu valor e aplicação da taxa SELIC como 
índice de atualização monetária.

II - Na sentença, julgaram-se improcedentes os pedidos. No 
Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada, apenas para limitar 
os juros de mora à taxa Selic. Esta Corte deu provimento ao recurso 
especial.

III - No que trata da alegação de violação dos arts. 489, §1º, e 
1.022, II, do CPC/2015, não se observa pertinência na alegação, tendo o 
julgador dirimido a controvérsia tal qual lhe fora apresentada, em decisão 
devidamente fundamentada, sendo a irresignação da autarquia recorrente 
evidentemente limitada ao fato de estar diante de decisão contrária a seus 
interesses, o que não viabiliza o referido recurso declaratório.
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IV - Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o 
afastamento da violação dos mencionados artigos processuais, conforme 
pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: (AgInt nos EDcl no 
REsp n. 2.109.696/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 24/6/2024, DJe de 28/6/2024 e AgInt no AREsp n. 
2.179.308/SP, relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, julgado em 
12/8/2024, DJe de 15/8/2024.)

V - A respeito da indicada negativa de vigência aos arts. 406 do 
Código Civil, aos arts. 56 e 57 do CDC, ao art. 2º da Lei n. 5.421/1968, ao 
art. 2º, §1º, B, da Lei n. 8.383/1991, e aos arts. 29, §3º, e 37-A da Lei n. 
10.522/2002, relativamente ao índice de correção monetária do débito, é 
forçoso esclarecer que esta Corte Superior, nos limites de sua competência, 
decidiu a controvérsia nos REsps 1.495.146/MG, 1.492.221/PR e 
1.495.144/RS, julgados sob o rito dos recursos repetitivos (Tema 905/STJ), 
consoante os termos da ementa no REsp 1.495.146/MG, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 22/2/2018, DJe 
2/3/2018.

VI - No caso dos autos, trata-se de condenação judicial de 
natureza administrativa em geral e, portanto, enquadra-se no item 3.1, de 
modo que, considerando a data sentença de primeiro grau, em 17.8.2022 (fl. 
288), o índice de atualização do débito aplicável à lide é o IPCA-E e não a 
taxa SELIC com entendeu a Corte Estadual, e juros de mora de acordo com 
a remuneração oficial da caderneta de poupança. Sobre a matéria, os 
seguintes julgados: (AgInt no AREsp n. 2.427.854/SP, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 
28/6/2024, AgInt no AREsp n. 2.053.774/SP, relator Ministro Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023 e 
AgInt no REsp n. 1.980.617/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 15/6/2023.)

VII  - Agravo interno improvido. 
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por  Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor - Procon, com 

fundamento no art. 105, III, a e c, da CF/1988. 

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo, nos termos assim ementados:
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AÇÃO ANULATÓRIA. MULTA. PROCON. Drogaria. Autuação por deixar de 

prestar informações e apresentar documentos relativos à compra e venda de álcool gel 70%, 
termômetros e máscaras de proteção, durante a pandemia de Covid-19, para apuração de  
eventual variação abusiva de preços. Nulidade do auto de infração. Não caracterização. Lei 
Federal 13.979/20, regulamentada pelo Decreto 10.282/20, que não estabeleceu medidas 
restritivas; apenas definiu quais as medidas de combate poderiam ser adotadas durante a 
epidemia. Procon que está vinculado à Secretaria Estadual da Justiça e Cidadania. Definição 
das atividades consideradas essenciais, dentro da pasta, que cabia ao respectivo Secretário, 
nos termos do Decreto Estadual 64.879/20. Exigência de documentos que é prerrogativa do 
Procon, no exercício do poder de polícia. Infração ao art. 55, § 4º, do CDC, caracterizada. 
Ausência de vícios formais que maculem os autos de notificação e de infração, e de prejuízo 
à defesa. Multa devida. Cálculo com base na estimativa do faturamento. Portaria Procon nº 
45/2015. Previsão legal da infração e sanção. Correlação entre os preceitos primário e 
secundário, que revela a proporcionalidade da pena. Aplicação e limitação dos juros de mora 
à taxa SELIC. Possibilidade. Arts. 30 e 37-A da Lei Federal 10.522/02. Entendimento 
firmado pelo c. Órgão Especial, deste e. Tribunal, no julgamento da Arguição de 
Inconstitucionalidade nº 0170909-64.2012.8.26.0000. RECURSO PROVIDO EM PARTE.

 
 

Na origem, trata-se de ação ajuizada por  Drogaria São Paulo S.A. contra a 

Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor do Estado de São Paulo - PROCON/SP, 

objetivando a anulação de multa e, subsidiariamente, a redução do seu valor e aplicação 

da taxa SELIC como índice de atualização monetária.

Na sentença, julgaram-se improcedentes os pedidos. No Tribunal a quo, a 

sentença foi parcialmente reformada, apenas para limitar os juros de mora à taxa 

Selic. Esta Corte deu provimento ao recurso especial.

No recurso especial,  Procon aponta dissídio jurisprudencial e alega ofensa aos 

arts. 489, §1º, e 1.022, II, do CPC de 2015,  406 do Código Civil, 56 e 57, ambos do 

CDC, 2º da Lei n. 5.421/1968, 2º, §1º, B, da Lei n. 8.383/1991 e  29, §3º, e 37-A, ambos 

da Lei n. 10.522/2002.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, III, dou provimento ao recurso especial do PROCON/SP, 

fixando o IPCA-E como índice de atualização do débito e a remuneração oficial da 

caderneta de poupança para atualização dos juros."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 
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fundamentos da decisão, resumidos nestes termos:

 
... é certo que não se aplica a tese fixada no Tema 905 do STJ, pois o objeto de litígio 

nesta ação não foi analisado no caso paradigma.
Como se depreende dos trechos acima transcritos, foi demonstrado que a correção 

monetária e os juros de mora aplicáveis à multa aplicada pelo PROCON, em decorrência de 
infrações a legislação consumerista, devem respeitar os índices previstos na legislação 
federal respectiva (29, § 3º, da Lei Federal nº  10.522/02 e art. 406 do Código Civil c/c 2º da 
Lei Federal nº 5.421/68) e não ser limitados à Taxa SELIC, como determinou o TJSP, ou ao 
índice da caderneta de poupança, como determinado na decisão monocrática do i. Relator.

 
 

É o relatório.

 

VOTO

 

O recurso não merece provimento.

A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

No que trata da alegação de violação dos arts. 489, §1º, e 1.022, II, do 

CPC/2015, não se observa pertinência na alegação, tendo o julgador dirimido a 

controvérsia tal qual lhe fora apresentada, em decisão devidamente fundamentada, sendo 

a irresignação da autarquia recorrente evidentemente limitada ao fato de estar diante de 

decisão contrária a seus interesses, o que não viabiliza o referido recurso declaratório.

Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da violação 

dos mencionados artigos processuais, conforme pacífica jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE 

VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. CONSTITUCIONALIDADE 
DECLARADA DO ÍNDICE FAP. ACIDENTES DE TRAJETO. ENQUADRAMENTO 
COMO ACIDENTE DE TRABALHO. COMPOSIÇÃO DO ÍNDICE FAP. 
LEGALIDADE. ART. 10 DA LEI 10.666/2003. SÚMULA 284/ST

1. Trata-se de Agravo Interno contra o não conhecimento do Recurso Especial.
2. A causa se resume a definir se o índice FAP (no percentil de 1, 0892), ao incluir 

acidentes de trajeto, extrapola os parâmetros legais para o cálculo do adicional FAP/RAT 
2012.

3. Observa-se que o Tribunal a quo, para defender a manutenção do elemento 
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"acidentes de trajeto" no cálculo do FAP, utilizou a regra constitucional descrita no art. 195, 
§ 9º, da Constituição Federal.

4. Os acidentes ocorridos no trajeto para o trabalho devem compor as estatísticas para 
a obtenção do multiplicador do FAP. A interpretação dos arts. 19 e 21, IV, da Lei 
8.213/1991 não faz exceção a tais eventos, caracteriza os acidentes de trabalho ocorridos no 
trajeto percorrido pelo trabalhador inequivocamente como acidentes de trabalho, já que os 
equipara a estes últimos. (REsp 2.032.185/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 28/3/2023.)

5. A parte se limita a demonstrar sua irresignação sem o devido combate ao 
fundamento de que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não a favorece. A 
impugnação deve consistir em indicar julgados contemporâneos ou supervenientes aos 
mencionados na decisão vergastada, procedendo ao cotejo analítico entre eles, 
demonstrando-se que outro é o entendimento jurisprudencial do STJ, ou então que o julgado 
indicado não se aplica ao caso.

6 Não ficou demonstrado como o art. 10 da Lei 10.666/2003 poderia infirmar as 
conclusões postas no acordão. Verifica-se a ausência de demonstração precisa de como tal 
violação teria ocorrido, o que impede o conhecimento do Recurso Especial. Incide, por 
analogia, a orientação contida na Súmula 284/STF, segundo a qual "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia".

7. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.109.696/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 28/6/2024.)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC/2015. INEXISTÊNCIA. ART. 927, I E III, DO CPC/2015. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. ICMS. RESTITUIÇÃO DE 
INDÉBITO TRIBUTÁRIO. ÔNUS PROBATÓRIO E LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
PRECISA DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL SUPOSTAMENTE VIOLADO. 
SÚMULA 284/STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à 
sua apreciação, manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da 
controvérsia, porquanto não há omissão, contradição, obscuridade ou erro material, 
afastando-se, por conseguinte, a alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015.

2. O art. 927, I e III, do CPC/2015 não foi objeto de análise, sob o viés pretendido 
pelo agravante, pelo Tribunal de origem, tampouco foram opostos embargos de declaração 
com o objetivo de sanar eventual omissão. Ausente, portanto, o requisito do 
prequestionamento, ainda que implícito, incidem, no ponto, as Súmulas 282 e 356/STF, por 
analogia.

3. Inviável a análise da pretensão veiculada no recurso especial relativamente ao ônus 
probatório referente ao pagamento de valores a maior a título de ICMS, bem como de 
litigância de má-fé, por demandar o reexame do contexto fático-probatório dos autos, 
atraindo a incidência da Súmula 7/STJ.

4. A parte recorrente deixou de indicar precisamente os dispositivos de lei federal que 
teriam sido violados, caracterizando, assim, deficiência na fundamentação recursal, o que 
impede a análise da controvérsia. Incidência, por analogia, da Súmula 284/STF.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.179.308/SP, relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, 

julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024.)
 
 

A respeito da indicada negativa de vigência aos arts. 406 do Código Civil, aos 

arts. 56 e 57 do CDC, ao art. 2º da Lei n. 5.421/1968, ao art. 2º, §1º, B, da Lei n. 

8.383/1991, e aos arts. 29, §3º, e 37-A da Lei n. 10.522/2002, relativamente ao índice de 
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correção monetária do débito, é forçoso esclarecer que esta Corte Superior, nos limites de 

sua competência, decidiu a controvérsia nos REsps 1.495.146/MG, 1.492.221/PR e 

1.495.144/RS, julgados sob o rito dos recursos repetitivos (Tema n. 905/STJ), consoante 

os termos da ementa a seguir:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA 

PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 02/STJ. DISCUSSÃO SOBRE A 
APLICAÇÃO DO ART. 1º-F DA LEI 9.494/97 (COM REDAÇÃO DADA PELA LEI 
11.960/2009) ÀS CONDENAÇÕES IMPOSTAS À FAZENDA PÚBLICA. CASO 
CONCRETO QUE É RELATIVO A INDÉBITO TRIBUTÁRIO."TESES JURÍDICAS 
FIXADAS.

1. Correção monetária: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 
11.960/2009), para fins de correção monetária, não é aplicável nas condenações judiciais 
impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza.

1.1 Impossibilidade de fixação apriorística da taxa de correção monetária. No 
presente julgamento, o estabelecimento de índices que devem ser aplicados a título de 
correção monetária não implica pré-fixação (ou fixação apriorística) de taxa de atualização 
monetária. Do contrário, a decisão baseia-se em índices que, atualmente, refletem a correção 
monetária ocorrida no período correspondente. Nesse contexto, em relação às situações 
futuras, a aplicação dos índices em comento, sobretudo o INPC e o IPCA-E, é legítima 
enquanto tais índices sejam capazes de captar o fenômeno inflacionário.

1.2 Não cabimento de modulação dos efeitos da decisão. A modulação dos efeitos da 
decisão que declarou inconstitucional a atualização monetária dos débitos da Fazenda 
Pública com base no índice oficial de remuneração da caderneta de poupança, no âmbito do 
Supremo Tribunal Federal, objetivou reconhecer a validade dos precatórios expedidos ou 
pagos até 25 de março de 2015, impedindo, desse modo, a rediscussão do débito baseada na 
aplicação de índices diversos. Assim, mostra-se descabida a modulação em relação aos 
casos em que não ocorreu expedição ou pagamento de precatório.

2. Juros de mora: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei  
11.960/2009), na parte em que estabelece a incidência de juros de mora nos débitos da 
Fazenda Pública com base no índice oficial de remuneração da caderneta de poupança, 
aplica-se às condenações impostas à Fazenda Pública, excepcionadas as condenações 
oriundas de relação jurídico-tributária.

3. Índices aplicáveis a depender da natureza da condenação.
3.1 Condenações judiciais de natureza administrativa em geral As condenações 

judiciais de natureza administrativa em geral, sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até 
dezembro/2002: juros de mora de 0,5% ao mês; correção monetária de acordo com os 
índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência 
do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) no período posterior à vigência do CC/2002 e 
anterior à vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora correspondentes à taxa Selic, vedada 
a cumulação com qualquer outro índice; (c) período posterior à vigência da Lei 
11.960/2009: juros de mora segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança; 
correção monetária com base no IPCA-E.

3.1.1 Condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos As 
condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos, sujeitam-se aos 
seguintes encargos: (a) até julho/2001: juros de mora: 1% ao mês (capitalização simples); 
correção monetária: índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, com 
destaque para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) agosto/2001 a 
junho/2009: juros de mora: 0,5% ao mês; correção monetária: IPCA-E; (c) a partir de 
julho/2009: juros de mora: remuneração oficial da caderneta de poupança; correção 
monetária: IPCA-E.

3.1.2 Condenações judiciais referentes a desapropriações diretas e indiretas. No 
âmbito das condenações judiciais referentes a desapropriações diretas e indiretas existem 
regras específicas, no que concerne aos juros moratórios e compensatórios, razão pela qual 
não se justifica a incidência do art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 
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11.960/2009), nem para compensação da mora nem para remuneração do capital.
3.2 Condenações judiciais de natureza previdenciária. As condenações impostas à 

Fazenda Pública de natureza previdenciária sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de 
correção monetária, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, 
que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91. Quanto aos juros de mora, incidem segundo a 
remuneração oficial da caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada 
pela Lei n. 11.960/2009).

3.3 Condenações judiciais de natureza tributária. A correção monetária e a taxa de 
juros de mora incidentes na repetição de indébitos tributários devem corresponder às 
utilizadas na cobrança de tributo pago em atraso. Não havendo disposição legal específica, 
os juros de mora são calculados à taxa de 1% ao mês (art. 161, § 1º, do CTN). Observada a 
regra isonômica e havendo previsão na legislação da entidade tributante, é legítima a 
utilização da taxa Selic, sendo vedada sua cumulação com quaisquer outros índices.

4. Preservação da coisa julgada. Não obstante os índices estabelecidos para 
atualização monetária e compensação da mora, de acordo com a natureza da condenação 
imposta à Fazenda Pública, cumpre ressalvar eventual coisa julgada que tenha determinado 
a aplicação de índices diversos, cuja constitucionalidade/legalidade há de ser aferida no caso 
concreto. " SOLUÇÃO DO CASO CONCRETO.

5. Em se tratando de dívida de natureza tributária, não é possível a incidência do art. 
1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 11.960/2009) - nem para atualização 
monetária nem para compensação da mora -, razão pela qual não se justifica a reforma do 
acórdão recorrido.

6. Recurso especial não provido. Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 1.036 e 
seguintes do CPC/2015, c/c o art. 256-N e seguintes do RISTJ. (REsp 1495146/MG, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/02/2018, 
DJe 02/03/2018.)

 
 

No caso dos autos, trata-se de condenação judicial de natureza administrativa 

em geral e, portanto, enquadra-se no item 3.1, de modo que, considerando a data 

sentença de primeiro grau, em 17.8.2022 (fl. 288), o índice de atualização do débito 

aplicável à lide é o IPCA-E e não a taxa SELIC como entendeu a Corte Estadual, e juros 

de mora de acordo com a remuneração oficial da caderneta de poupança.

Sobre a matéria, os seguintes julgados:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MULTA APLICADA PELO PROCON. OFENSA 
AOS ARTS. 11, 489, 1.022 E 1.025 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. DECISÃO EXTRA 
PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO ATACADO. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. PRÁTICA 
ABUSIVA CONSISTENTE NA ALTERAÇÃO DOS PLANOS DOS USUÁRIOS, COM 
MAJORAÇÃO DOS VALORES COBRADOS E SEM A EXPRESSA E PRÉVIA 
AUTORIZAÇÃO DOS CONSUMIDORES. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. CRÉDITO DA FAZENDA PÚBLICA. APLICAÇÃO DO TEMA 905/STJ. 
PROCON. FAZENDA PÚBLICA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Constata-se que não se configura a alegada ofensa aos arts. 11, 489, 1.022 e 1.025 
do CPC/2015, pois a Corte local julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia de 
maneira amplamente fundamentada, em conformidade com o que lhe foi apresentado.

2. Claramente se observa que não se trata de omissão, contradição ou obscuridade, 
tampouco de correção de erro material, mas sim de inconformismo direto com o resultado 
do julgamento, que foi contrário aos interesses da recorrente.
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3. Ressalte-se que o mero descontentamento com o conteúdo da decisão não enseja 
Embargos Declaratórios, recurso que se presta tão somente a sanar os vícios previstos no art. 
1.022 do CPC/2015, decorrentes da ausência de exame dos temas trazidos à tutela 
jurisdicional no momento processual oportuno.

(...)
10. Quanto ao índice de atualização do débito, no julgamento do Tema 905/STJ, 

vinculado aos Recursos Especiais 1.495.146/MG, 1.492.221/PR e 1.495.144/RS (Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques), a Primeira Seção do STJ estabeleceu que as 
condenações judiciais de natureza administrativa em geral sujeitam-se aos seguintes 
encargos: (a) até dezembro/2002: juros de mora de 0,5% ao mês e correção monetária de 
acordo com os índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque 
para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) no período posterior à vigência do 
CC/2002 e anterior à vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora correspondentes à taxa 
Selic, vedada a cumulação com qualquer outro índice; (c) a partir da vigência da Lei 
11.960/2009: juros de mora segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança e 
correção monetária com base no IPCA-E.

11. No caso em tela, trata-se de condenação judicial de natureza administrativa em 
geral (enquadrada no item 3.1), de modo que, considerando-se a publicação da sentença de 
primeiro grau em 3.3.2022 (fl. 1.160), o índice de atualização do débito é o IPCA-E, e não a 
taxa SELIC, como entendeu a Câmara julgadora estadual, e os juros de mora recaem de 
acordo com a remuneração oficial da caderneta de poupança.

12. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.427.854/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 28/6/2024.)
 
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. INAPLICABILIDADE DA LEI 11.960/2009 PARA O CÁLCULO 
DA CORREÇÃO MONETÁRIA. DECISÃO PROFERIDA EM CONFORMIDADE COM 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM REPERCUSSÃO GERAL NO JULGAMENTO DO 
RE 870.947/SE E DOS RESPS REPETITIVOS 1.495.144/RS, 1.495.146/MG e 
1.492.221/PR. PROVIMENTO NEGADO.

1. No julgamento dos Recursos Especiais 1.495.144/RS, 1.495.146/MG e 
1.492.221/PR, de relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques, submetidos ao regime de 
recursos repetitivos (Tema 905/STJ), a Primeira Seção do STJ, observando a repercussão 
geral firmada pelo Supremo Tribunal Federal no RE 870.947/SE, fixou, entre outras, a 
tese de que o art. 1º-F da Lei 9.494/1997 (com redação dada pela Lei 11.960/2009), para 
fins de correção monetária, não é aplicável às condenações judiciais impostas à Fazenda 
Pública, independentemente de sua natureza.

2. Em se tratando de condenação judicial de natureza administrativa em geral, os 
encargos devem obedecer ao disposto no item 3.1, segundo o qual "as condenações judiciais 
de natureza administrativa em geral, sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até 
dezembro/2002: juros de mora de 0,5% ao mês; correção monetária de acordo com os 
índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência 
do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) no período posterior à vigência do CC/2002 e 
anterior à vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora correspondentes à taxa Selic, vedada 
a cumulação com qualquer outro índice; (c) período posterior à vigência da Lei 
11.960/2009: juros de mora segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança; 
correção monetária com base no IPCA-E."

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.053.774/SP, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 

Primeira Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II - Esta Corte, no julgamento do Tema n. 905/STJ dos recursos especiais repetitivos, 
fixou a tese segundo a qual os índices aplicáveis a título de juros de mora e correção 
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monetária dependem da natureza da condenação, de modo que, envolvendo a presente 
controvérsia sobre débitos consistentes em ressarcimento do dano e multa civil decorrentes 
da prática de ato de improbidade administrativa, tem-se condenação judicial de natureza 
administrativa geral, sujeitas aos seguintes encargos: (a) até dezembro/2002: juros de mora 
de 0,5% ao mês; correção monetária de acordo com os índices previstos no Manual de 
Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de 
janeiro/2001; (b) no período posterior à vigência do CC/2002 e anterior à vigência da Lei 
11.960/2009: juros de mora correspondentes à taxa Selic, vedada a cumulação com qualquer 
outro índice; (c) período posterior à vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora segundo o 
índice de remuneração da caderneta de poupança; correção monetária com base no IPCA-E.

III - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.

IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.980.617/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 

Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 15/6/2023.)
 
            

Ante o exposto, nego  provimento ao  agravo interno.

É o voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.162.771 / SP
Número Registro: 2024/0295991-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10768421020218260053 1076842102021826005350000 1319585802 20230000445250 
20230000537857 20240000093594

Sessão Virtual de 15/10/2024 a 21/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDAÇAO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR 
PROCON

PROCURADORES: PAULA BOTELHO SOARES - SP161232
RAFAEL VIOTTI SCHLOBACH - SP406591

RECORRIDO : DROGARIA SAO PAULO S.A.
ADVOGADOS : ELLEN CRISTINA GONCALVES PIRES - SP131600

BRUNO MARCELO RENNÓ BRAGA - SP157095A
JULLIANA CHRISTINA PAOLINELLI DINIZ - SP182302A
LUCIANA KELLY PAOLINELLI DINIZ - SP320866

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ATOS ADMINISTRATIVOS - INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA - MULTAS E 
DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDAÇAO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR 
PROCON

ADVOGADOS: PAULA BOTELHO SOARES - SP161232
RAFAEL VIOTTI SCHLOBACH - SP406591
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AGRAVADO : DROGARIA SAO PAULO S.A.
ADVOGADOS: ELLEN CRISTINA GONCALVES PIRES - SP131600

BRUNO MARCELO RENNÓ BRAGA - SP157095A
JULLIANA CHRISTINA PAOLINELLI DINIZ - SP182302A
LUCIANA KELLY PAOLINELLI DINIZ - SP320866

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 21 de outubro de 2024
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